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Requer que seja 

realizada, nesta Comissão, 
Audiência Pública para discutir 
as falhas apontadas pelo 
Tribunal de Contas da União nos 
programas Proagro e Zarc. 

 
 
 
 
 
 
Senhor Presidente, 
 

 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 255 do 

Regimento Interno desta Casa, que seja realizada, nesta Comissão, reunião de 

Audiência Pública para discutir as falhas apontadas pelo Tribunal de Contas da 

União nos programas Proagro e Zarc. 

Para tanto, requer sejam convidados: 

1. Representante do Banco Central do Brasil; 

2. Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento; 

3. Representante do Tribunal de Contas da União – TCU; 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O Programa de Garantia da Atividade Agropecuária – Proagro é 

um programa do governo que tem por fim dar cobertura aos produtores rurais 

que tiveram suas plantações ou rebanhos afetados por fenômenos naturais, 
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pragas ou doenças, funcionando como um seguro agrícola. O ZARC é o 

instrumento utilizado para a avaliação do risco rural, onde é feita avaliação da 

região informando o melhor período para o plantio naquela área. As 

orientações passadas pelo ZARC são exigidas para a concessão de crédito 

agrícola e contratação do Proagro. 

Recentemente, o Tribunal de Contas da União – TCU realizou 

auditoria operacional no Banco Central do Brasil e no Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, que são os responsáveis pelo Proagro e pelo 

ZARC. Na ocasião, o TCU apontou falhas, sendo algumas delas destacadas a 

seguir: 

 Ausência de cálculo atuarial ou base técnica para 

dimensionamento do orçamento do Proagro; 

 Atuação desarticulada dos entes governamentais; 

 Diminuição da efetividade do ZARC no gerenciamento do risco 

pela falta de revisão adequada de sua metodologia. 

Esses são alguns dos apontamentos realizados pelo TCU que 

merecem atenção especial. 

Com efeito, a fim de discutirmos as falhas apontadas pela Corte 

de Contas e pensarmos em soluções cabíveis ao caso em prol do produtor 

rural.  

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares para 

aprovarmos este Requerimento de Audiência Pública.  

 

 

Sala das Comissões,          de                           de 2015 
 
 
 
 

Deputado Zé Silva 
Solidariedade/MG 


